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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024/FME – SRP 

Processo Licitatório nº 014/2024/FME 

Processo Administrativo nº 065/2024/FME 
COM ITENS EXCLUSIVOS E COTAS RESERVADAS DE 20% À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME, EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE – EPP E MICRO EMPREEENDEDOR INVIDUAL – MEI E COTAS PRINCIPAIS PARA AMPLA 

CONCORRÊNCIA. 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA CONSOLIDADO – ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

MINIMOS 

 

1. DEMANDANTE: 

 

Demandante: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Responsável: VERA SÔNIA TOMASI ALMEIDA  

Telefone: (63) 3353-2482 

 

2. JUSTIFICATIVA: 

 

2.1.A presente aquisição visa o fornecimento de caixa de 

chocolates sortidos e bombons, para a atender às necessidades 

educativas e culturais decorrentes do ano letivo dos alunos 

atendidos na rede municipal de ensino. 

2.2. A solicitação se justifica na distribuição de chocolates em 

eventos como o natal e dia das crianças, sendo datas comemorativas 

onde promove não apenas a celebração, como também um senso de 

comunidade e pertencimento entre os alunos. 

2.3. Considerando, que o dia das crianças e o natal é uma das 

atividades que entram no cronograma de ensino passados aos 

estudantes, sendo uma tradição cultural, onde o Fundo Municipal de 

Educação realiza atividades extracurriculares para celebrar a data 

comemorativa, juntamente com a entrega dos chocolates para as 

crianças.  

2.4. Dessa forma, em virtude desta realidade o Fundo Municipal de 

Educação justifica a aquisição de caixas de chocolates e bombons 

nas unidades escolares  
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como forma de garantir a igualdade e dignidade no meio estudantil, 

além de contribuir para a valorização da cultura e costumes do 

município. 

3. DA MODALIDADE DESTA LICITAÇÃO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

 

3.1. A licitação para a aquisição do objeto deste Termo de 

Referência será processada na modalidade Pregão eletrônico, 

critério de julgamento menor preço por item, utilizando o 

procedimento auxiliar sistema de registro de preços, conforme Art. 

6º XLI, Art. 78, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4. OBJETO: 

 

4.1. Constitui objeto deste termo o REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA AQUISIÇÃO DE CAIXAS DE CHOCOLATES E 

BOMBONS PARA ATENDER O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA/TO, 

conforme quantidades e especificações técnicas constantes deste 

Termo de Referência. 

 

5. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1. Encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

6.DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

 

6.1. O registro de preços para futura, eventual e parcelada 

aquisição de caixas de chocolates e bombons para atender o Fundo 

Municipal de Educação de Alvorada/TO, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO/ 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO  

QUANT

. 
UND 

VALOR 

UNT.ESTIMADO 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

CLASSIFICAÇÃO 

DOS ITES 

1 

CAIXA DE CHOCOLATES 

SORTIDOS, CONSTANDO A 

VALIDADE DE 12 MESES 

A PARTIR DA ENTREGA 

PELO FORNECEDOR, COM 

REGISTRO DA DATA DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE 

ESTAMPADAS NO RÓTULO 

4000 CAIXA R$ 24,73 
R$ 

98.920,00 
COTA PRINCIPAL 
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DA EMBALAGEM. PESO 

LÍQUIDO SUPERIOR A 

289,2G. MARCA 

REFERENTE: NESTLE, 

LACTA, GAROTO OU DE 

MELHOR QUALIDADE. 

2 

CAIXA DE CHOCOLATES 

SORTIDOS, CONSTANDO A 

VALIDADE DE 12 MESES 

A PARTIR DA ENTREGA 

PELO FORNECEDOR, COM 

REGISTRO DA DATA DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE 

ESTAMPADAS NO RÓTULO 

DA EMBALAGEM. PESO 

LÍQUIDO SUPERIOR A 

289,2G. MARCA 

REFERENTE: NESTLE, 

LACTA, GAROTO OU DE 

MELHOR QUALIDADE. 

1000 CAIXA R$ 24,73 
R$ 

24.730,00 
COTA RESERVADA 

3 

BOMBONS, TIPO SONHO 

DE VALSA OU SIMILAR, 

PACOTE CONTENDO 01KG 

CADA PACOTE. 

200 PACOTE R$ 67,14 
R$ 

13.428,00 
ITEM EXCLUSIVO 

 

 

 

6.2. O valor total estimado é de R$ 137.078,00 (cento e trinta e 

sete mil e setenta e oito reais). 

 

 

6.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como 

comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar. 

 

6.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem 

de luxo. 

 

6.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 

(um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, conforme Art. 84 da Lei Federal nº 

14.133 de 1º de abril de 2021. 

 

6.6.O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua 

vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela 

contidas. 

 

6.7.O contrato e a Ata de Registro de Preços oferecem maiores 

detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

 

 

7. DO ÓRGÃO GERECIADOR DA ARP E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
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7.1. O Órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser 

firmada mediante a realização do Certame será: Fundo Municipal de 

Educação. 

 

8. DO LOCAL, PRAZO DE FORNECIMENTO: 

 

8.1.O objeto será solicitado/fornecido conforme a necessidade do 

Órgão Gerenciador/Órgãos Participantes, após a assinatura e 

publicação da Ata de Registro de Preços, mediante apresentação de 

requisição/solicitação de compras devidamente assinada, com 

identificação do respectivo servidor público municipal competente, 

indicado pelo Gestor da Pasta solicitante.  

 

8.2.A entrega/troca que for solicitada pelo responsável, deverá 

ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da solicitação, 

sendo que a solicitação para entrega será conforme a necessidade 

do Órgão Gerenciador/Órgãos Participantes e na mesma virá 

especificado o local de entrega dos produtos. 

 

8.3.Do local da entrega é no almoxarifado Central do Município de 

Alvorada/TO, localizado na Rua 07 de setembro, centro – 

Alvorada/TO, CEP 77.480-000.  

 

8.4.Os produtos, objeto desta compra, deverão ser fornecidos em 

conformidade com o termo de referência, normas técnicas e 

legislação pertinente,atentando-se o proponente, principalmente 

para as prescrições do art. 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 

(Código de Defesa do Consumidor), e outras editadas pela poder 

legislativo deste Município. 

 

8.5.O não fornecimento do objeto será motivo de aplicação das 

penalidades previstas no contrato, bem como nas sanções elencadas 

no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege a Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

8.6.O fornecedor deverá responsabilizar-se pelos produtos, 

obrigando-se a reparar exclusivamente à sua custa e dentro dos 

prazos estabelecidos, eventuais erros, falhas, omissões e 

quaisquer outras irregularidades porventura verificadas nos 

mesmos, bem como ressarcir à CONTRATANTE por danos e prejuízos 

decorrentes. 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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9.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência. 

 

10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no 

edital, seus anexos assumindo como exclusivamente os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, 

conforme especificações no termo de referência.  

10.2. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos 

técnicos que lhe forem solicitados relacionados com as 

características dos produtos fornecidos.  

10.3. A contratada se obriga a entrega dos produtos de acordo com 

os prazos e critérios estipulados, em dias, local e quantidade 

determinados, de acordo conforme descrição no termo de referência.  

10.4. Manter durante toda a execução deste objeto, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 

contratação.  

11. SUBCONTRATAÇÃO 

 

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

12. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 

96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

13. GESTÃO DO CONTRATO 

13.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 

2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 
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13.2.As comunicações entre o Fundo Municipal de Educação e a 

contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

13.3.O Fundo Municipal de Educação de Alvorada/TO poderá convocar 

representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

13.4.Após a assinatura do contrato, o Fundo Municipal de Educação 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros.  

14. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

14.1.O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para 

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, 

de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

14.2.O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

14.3.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal 

do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 

contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, III);  

14.4.O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
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e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

IV). 

14.5.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o 

fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, V). 

14.6.O fiscal  do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 

vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

14.7.O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

14.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o 

fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

15. GESTOR DO CONTRATO 

15.1.O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

15.2.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados 

pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
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execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

15.3.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições 

de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 

pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

15.4.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da 

avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, VIII).  

15.5.O gestor do contrato tomará providências para a formalização 

de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, X).  

15.6.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com 

informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI).  

15.7.O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente 

ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

16. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
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16.1 LIQUIDAÇÃO 

16.1.1 Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77/2022. 

16.1.2.Para fins de liquidação, o setor competente deverá 

verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

16.1.3.o prazo de validade; 

16.1.4.a data da emissão;  

16.1.5. os dados do contrato e do órgão contratante;  

16.1.6. o período respectivo de execução do contrato;  

16.1.7.o valor a pagar; e  

16.1.8.eventual destaque do valor de retenções tributárias 

cabíveis. 

16.1.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

16.1.10 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal. 

16.1.11 Constatando-se, que a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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16.1.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

16.1.13.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar 

as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

16.1.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 

contrato. 

16.2. PRAZO DE PAGAMENTO 

16.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 

seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 2022. 

16.3. FORMA DE PAGAMENTO 

16.3.1.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

16.3.2.Será considerada data do pagamento o dia em que constar 

como emitida a ordem bancária para pagamento. 

16.3.3.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

16.3.4.Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 
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16.3.5.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, 

nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

 

17.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

17.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de 

procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma 

ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor preço 

por item, juntamente com o processo auxiliar REGISTRO DE PREÇOS.  

17.2 FORMA DE FORNECIMENTO 

17.2.1.O fornecimento do objeto será parcelado. 

17.3.EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

17.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os 

seguintes requisitos: 

17.3.2.HABILITAÇÃO JURÍDICA 

17.3.2.1.Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

17.3.2.2.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

17.3.2.3.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU 

ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
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Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

17.3.2.4.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização 

de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

17.3.2.5.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

17.3.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

17.3.2.7.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva e acompanhados 

dos documentos com foto de todos os sócios das empresas.  

17.3.3.HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

17.3.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

17.3.3.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 
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17.3.3.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

17.3.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

17.3.3.5.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

17.3.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

17.3.3.7.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

17.3.3.8.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

Estadual relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

17.3.3.9.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

17.3.3.10. CERTIDÃO SIMPLIFICADA EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL 

(Conforme Instrução Normativa nº 103, art. 8º do Departamento 

Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007, publicada no DOU 

de 22/05/2007). Será considerado certidão vigente no prazo de 60 

(sessenta) dias após emissão da mesma.  



  
                               
 
 

             

14 

 

 

17.3.3.11.O não atendimento do disposto no item 17.3.3.10. 

Implicará renúncia ao direito de fruir dos benefícios 

estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 

complementar nº 147/2014 e Lei Complementar nº 155, de 27 de 

outubro de 2016, na presente licitação. 

17.3.3.12.A consulta de optante pelo Simples Nacional não 

substitui a Certidão/Declaração da Junta Comercial. 

17.3.4.QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

17.3.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor 

da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 

inciso II); 

17.3.4.2.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, comprovando; 

17.3.4.3.índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 

Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

17.3.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

17.3.4.5.Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos; 

17.3.4.6.Os documentos referidos acima poderão ser exigidos com 

base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 

transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

17.3.4.7.Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou 

igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado 

da contratação. 
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17.3.4.8.As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

17.3.4.9.O atendimento dos índices econômicos previstos neste item 

deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional 

habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

18.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

18.1. O valor total estimado é de R$ 137.078,00 (cento e trinta e 

sete mil e setenta e oito reais). 

19. O PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

19.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses 

contados a partir da data da assinatura, e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

 

 

Alvorada/TO, aos 13 dias do mês de agosto de 2024. 

 

Aprovo o presente Termo de Referencia 

 

 

 

VERA SÔNIA TOMASI ALMEIDA 
Fundo Municipal de Educação 

Decreto nº 003/2021 

Órgão Gerenciador 
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VALIDAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Aprovo o presente Termo de Referência tendo em vista que o 

mesmo foi elaborado de forma conveniente e oportuna para atender a 

demanda do Fundo Municipal de Educação de Alvorada/TO. 

 

Alvorada/TO, aos 13 dias do mês de agosto de 2024. 

 

 

 

VERA SÔNIA TOMASI ALMEIDA 
Fundo Municipal de Educação 

Decreto nº 003/2021 

Órgão Gerenciador 

 

 


